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O Direito, dentre os mais diversos exemplos de conhecimento 

especializado, é aquele que mais diretamente interessa ao sistema social, pois é ele, 

basicamente, uma técnica de controle de comportamento, seja proibindo, obrigando 

ou permitindo determinadas ações, seja penalizando aqueles que não se 

comportaram de acordo com o estatuído. 

Se por um lado o Estado é um ator importante na positivação e na 

execução do Direito, por outro, a sociedade não pode ficar refém da sua má ação. 

Mudanças em países do primeiro mundo vêm demonstrando que o aumento da 

complexidade do Sistema Jurídico traz consigo demanda de maior acesso ao mesmo. 

Este acesso significa tanto um maior conhecimento dos direitos e deveres definidos 

nas normas, como uma maior facilidade de pleitear perante a justiça e de ver sua 

demanda finalizada em pouco tempo. Por isso, a sociedade moderna vive um grande 

paradoxo: impõe um alto grau de jurisdicização do cotidiano ao mesmo tempo em 

que exige mais agilidade na solução dos conflitos jurídicos que decorrem daquele 

processo. É possível chamar a isso FRPSOH[LGDGH� DGPLQLVWUDWLYD� do Sistema 

Jurídico.  

Este, visto como um intrincado conjunto de regras que expressam um 

controle do comportamento dos mais diversos sistemas (econômico, político, social, 
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cultural), tem por definição o âmbito de englobar a todos eles, visto que nenhum 

deles escapa à ordem jurídica que, se não proíbe ou obriga expressamente, permite 

implicitamente. Além do fato de ser o sistema que mais determina o indivíduo, é um 

dos que mais cria dificuldades de acesso a ele, principalmente pelo seu caráter de 

linguagem especializada (FRPSOH[LGDGH� WpFQLFD), que exige maior esforço do 

operador do Direito e obriga a sociedade a uma tutela jurídica permanente, seja no 

ato de conhecer o Direito (PHGLDomR� QR� FRQKHFLPHQWR), seja quando da ação 

perante os tribunais (PHGLDomR�QD�DomR).  

Hoje, mais do que qualquer outro tempo na história jurídica da 

humanidade, há a necessidade de enfrentar a complexidade tanto administrativa 

quanto técnica do Sistema Jurídico, respondendo adequadamente às demandas da 

sociedade. Deve-se exigir dos operadores do Direito respostas de qualidade e em 

uma velocidade que dê conta dos conflitos. Deve-se também fornecer conhecimento 

jurídico básico para o exercício da cidadania ativa e acessível a todas as camadas da 

sociedade, democraticamente. 

Dessa forma, diminuir as complexidades tanto técnica quanto 

administrativa do Sistema Jurídico é uma tarefa que abrange várias ações: 

1. empenho permanente dos juristas em implementar racionalidade ao sistema, 

restringindo ou diminuindo o seu caráter técnico nos níveis em que racionalmente 

é admissível pela sociedade, bem como, traduzível por sistemas de computação. 

O objetivo é, assim, democratizar e popularizar o conhecimento das normas 

jurídicas, rompendo com a perspectiva tecnocrática do conhecimento jurídico. 

2. empenho permanente dos juristas, em conjunto com os engenheiros de VRIWZDUH,�
em simplificar o mundo jurídico através de sistemas inteligentes. 

3. empenho permanente dos juristas, em conjunto com os técnicos de comunicação e 

VRIWZDUH,� em desenvolver e melhorar tecnologia que permita o acesso pelas 

grandes massas ao conhecimento jurídico. 

A complexidade administrativa será reduzida principalmente através da 

primeira ação, pois depende diretamente da administração realizada pelos 
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operadores do Direito. Neste sentido, poder-se-ia restringir a mediação na ação aos 

casos verdadeiramente complexos e este juízo não caberia ao sistema, mas sim aos 

envolvidos na questão. Caberia a ele apenas o dever de fiscalizar o processo e assim, 

garantir às partes todas as informações necessárias. Hoje parte das questões jurídicas 

pode ser compreendida e defendida diretamente pela sociedade perante os tribunais. 

Soluções que vão nessa direção são os juizados de pequenas causas e até certo 

tempo atrás, as ações trabalhistas, que exigem hoje a presença de advogado. Estas 

exigências casuísticas não são democráticas e não atacam o principal problema: a 

falta de acesso à informação jurídica e a falta de agilidade do Estado no processo de 

legislatura e de decisão judicial.  

O desenvolvimento, aprimoramento e implantação das WHFQRORJLDV� GH�
LQIRUPDomR, aqui divididas em tecnologias de comunicação e de conhecimento 

permitem, por outro lado, dar boas respostas tanto à complexidade administrativa 

quanto técnica. As tecnologias de comunicação referem-se aos mecanismos e 

programas que facilitam o acesso informações de maneira universal, ou seja, sem 

impor nenhum tipo de barreira, a não ser aquelas que se referem à segurança e 

integridade dos sistemas. Exemplo disto são as tecnologias de redes de 

computadores. As tecnologias relativas ao conhecimento dizem respeito 

basicamente ao desenvolvimento de programas (VRIWZDUH) que organizem, 

armazenem e manipulem os dados e informações de tal forma que facilite a 

compreensão destes por um universo infinito de interessados. Exemplo disto são os 

sistemas inteligentes, dentre eles os sistemas especialistas legais.  

O desenvolvimento dessas tecnologias de informação nas últimas décadas 

tem dado à sociedade poder de ação antes jamais pensado e geralmente depositado 

em monopólios, em sua grande maioria estatais. Com o aumento das demandas e 

pressões da sociedade de massas e da economia de mercado, o próprio Estado 

redefine seu papel, tornando-se essencialmente regulador e tendo a sociedade como 

fonte e partícipe nesse processo em que o Direito é o seu grande instrumento. Além 

disso, diversos controles estão sendo assumidos, em parte ou no todo e nas mais 
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diversas áreas, por organismos da sociedade. Isso exige um alto grau de troca de 

informação e conhecimento.  

Essa verdadeira revolução digital atinge o mundo jurídico, mas em uma 

velocidade bem inferior àquela que vem ocorrendo nos demais sistemas. Faz pouco 

tempo que no Brasil o acesso à informação jurídica pelos operadores do Direito foi 

implementado pelos tribunais, de forma ainda tímida e relativamente restrita. Órgãos 

da sociedade tentam ir mais longe, tornando disponíveis textos de normas a setores 

da própria sociedade. Isto foi possível graças a um certo avanço realizado no campo 

das tecnologias de comunicação, principalmente com o acesso da LQWHUQHW a uma 

parcela crescente da sociedade. O uso de redes globais derruba barreiras, acelera 

processos, democratiza as oportunidades e enfatiza a interatividade. 

Hoje, a tecnologia de comunicação possui alto nível de demanda, de 

confiabilidade e segurança na transmissão de dados. Essa tecnologia já existe em 

grande escala na LQWHUQHW. Esta, além de ser universal (possui um protocolo de 

conversação com os mais diversos tipos de rede), possui uma arquitetura mundial a 

custo relativamente baixo. Além disso, possui uma eficácia em termos de segurança 

comprovada pelas instituições financeiras e pelo incipiente comércio eletrônico. A 

tendência é o aprimoramento dessas técnicas. Ao mundo jurídico resta implementar 

paulatinamente o uso da LQWHUQHW, sabendo que esta é uma demanda legítima da 

sociedade atual. Ao Estado cabe a tarefa de adequar-se aos novos tempos e propiciar 

mecanismos para que a sociedade utilize a tecnologia e a informação digital da 

maneira mais ampla e democrática possível
�

. 

Quanto à tecnologia de conhecimento pouco se tem feito. Contudo, fora 

do Brasil sistemas de inteligência artificial como os sistemas especialistas, os 

                                              
�

 A lei n. 9.800, sancionada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso em 26 de maio de 
1999, permite às partes a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens, tipo 
fac-símile ou outro similar, para a prática de atos processuais. A lei abre possibilidade 
para que uma reclamatória trabalhista, por exemplo, dê entrada numa Junta de 
Conciliação através do correio eletrônico, ou que um interrogatório seja feito através de 
sistema de conferência on-line, desde que o órgão judiciário disponha de equipamento 
para sua recepção, conforme prevê o art. 5o da referida lei. 
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Sistemas de Raciocínio Baseados em Casos, as redes neuronais, os algoritmos 

genéticos, a prospecção de dados, entre outros, estão sendo estudados e 

implementados para o auxílio nas diversas tarefas jurídicas. Uma das mais preciosas 

características do uso de técnicas de inteligência artificial é a possibilidade de retirar 

dos operadores do Direito o peso cognitivo da tomada de decisão rotineira, 

libertando-os para as atividades mais nobres. Também permite acesso mais fácil aos 

cidadãos a conceitos e conhecimento jurídicos, sem a necessidade de nenhuma 

intermediação direta. Hoje, contudo, até em situações de extrema simplicidade, há a 

necessidade da tutela por especialistas, o que acarreta uma perda, seja de tempo, de 

dinheiro ou de eficiência do sistema como um todo. O pior é que a sociedade fica 

refém de conceitos intransponíveis e se quiser ter acesso a eles, seja para uma 

simples consulta, terá que pagar caro, com tempo e dinheiro. 

O grande desafio, sem dúvida, está na implementação de um modelo de 

Direito mais simples e compreensível ao homem comum. Claro, pressuposto basilar 

é a existência de capacidade de reconhecimento da informação dada, o que somente 

será possível com uma educação voltada para o exercício da cidadania em todos os 

sentidos, político, social, econômico e cultural. Este, sem dúvida, é um dos graves 

problemas que afetam o futuro de muitos países. A humanidade passa por uma 

transformação radical na qual, sem acesso à educação e à informação, não há 

nenhuma espécie de oportunidade. Mas, numa resposta imediata à situação, poder-

se-ia facilitar o trabalho dos operadores do Direito, o que terá reflexo na construção 

de sistemas inteligentes mais genéricos e, por conseguinte, mais acessíveis ao 

público em geral. É urgente dar início a um processo virtuoso de transformação. A 

dinâmica, o desenvolvimento e a utilização dessa tecnologia no Direito acabarão por 

impor mudanças qualitativas nas atitudes e nas atividades dos seus agentes. A 

tecnologia é veículo poderoso para introduzir mudanças e as possibilidades são 

imensas e até imprevisíveis. Fazendo-se uma analogia com o mundo das 

organizações, a tecnologia não deve ser utilizada no mundo jurídico apenas para 
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auxiliar na redução de custos, mas principalmente como ferramenta para aumentar a 

qualidade dos serviços, atraindo novos FOLHQWHV e aumentando a SURGXomR. 

No Brasil, as atividades dos operadores jurídicos envolvem, 

necessariamente, a utilização da lei, haja vista a sua origem no Direito Romano e 

não no Direito Anglo-saxão. Isto, de antemão, facilita a construção de sistemas de 

computação legal, visto que, toda lei, toda norma é uma estrutura minimamente 

coerente e um todo deonticamente interligado ao conjunto geral das normas válidas. 

A base lógica do conhecimento jurídico no sistema continental está depositada nos 

termos da lei, enquanto que no sistema jurisprudencial boa parte dessa lógica 

encontra-se somente na cabeça daqueles que aplicam o Direito nos tribunais. 

Portanto, é uma vantagem ter a lei como fonte principal na aplicação do Direito.  

A partir desses campos de atuação, pode-se sugerir um vasto número de 

sistemas que servem para realizar e assessorar as diversas tarefas que derivam destes 

campos. De acordo com a tarefa a ser implementada pelo sistema diversos são os 

formalismos que podem ser utilizados para dar uma boa resposta aos problemas de 

redundância, imprecisão, ambigüidade e vagueza, de inconsistência e incompletude, 

tão comuns no Sistema Jurídico. O avanço das pesquisas e dos trabalhos práticos é 

fundamental para se chegar a algumas definições básicas quanto ao uso desses 

sistemas no Direito e isso cada Nação terá que fazê-lo por si mesma. 

O aumento em pesquisa de inteligência artificial deve-se ao aumento do 

poder dos computadores, ao desenvolvimento de linguagens e estilos de 

programação de computador mais satisfatórios, à deficiência da programação 

convencional (procedimental) em representar apropriadamente determinados 

aspectos da inteligência humana e finalmente, à redefinição das metas de pesquisa 

para o possível (mais operacionais) em lugar do ideal vago de construir uma 

máquina pensante (menos finalísticos). Os sistemas especialistas representam hoje 

uma área próspera e madura de pesquisa de inteligência artificial e terão efeitos 

social e econômico significativos num futuro próximo na medida em que serão úteis 



 7 

comercialmente e poderão ser descritos de forma não técnica tornando mais 

interessante a uma audiência mais geral. 

A contribuição mais importante dos estudos nessa área é oferecer uma 

metodologia eficiente para representação do conhecimento jurídico em sistemas 

inteligentes. Na medida em que a memória humana não é capaz de armazenar e 

avaliar todas as variáveis possíveis numa dada situação, é importante que a ciência 

desenvolva a tecnologia para compensar os humanos em tal limitação. As 

tecnologias computacionais vêm ajudando a humanidade a alcançar várias metas e 

superar muitas dificuldades. Esta pesquisa é uma tentativa para orientar a tecnologia 

hoje disponível na busca por uma sociedade mais justa.  

Em função das características do problema colocadas anteriormente e dos 

requisitos necessários para que este problema possa ser resolvido eficientemente 

com um sistema especialista, conclui-se que a aplicação desse tipo de sistema para a 

resolução de problemas jurídicos é apropriada bem e mostra-se ser uma ferramenta 

bastante promissora. Mas para implementar um projeto deste porte é preciso levar 

em consideração os seguintes componentes: 

1. Serviço ao usuário: suporte na Web e para a Web, garantida uma estrutura de 

segurança que inclua o acesso e confiabilidade dos dados produtos da interação 

dos usuários com o sistema; 

2. relatórios e análise das pesquisas realizadas pelos usuários: comparar e medir as 

pesquisas realizadas, o uso de conteúdo e o comportamento dos usuários bem 

como produzir um resumo que evite a necessidade do usuário ler todo o texto 

para identificar sua utilidade; 

3. interface: deve evitar a necessidade de construção de consultas complexas bem 

como justificar todos os passos efetuados pelo sistema, esquema este específico 

do domínio legal por se constituir no próprio conselho ou argumento da 

conclusão final. 

Em relação aos modelos de representação nos sistemas especialistas, o 

mais conhecido é o Sistema Baseado em Regra, que por si só é um formalismo 
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simplista e que precisa da integração com outras formas de representação. Uma das 

integrações mais promissoras se faz com os sistemas orientados a objetos. Estes 

exigem mais tempo de análise, devido sua capacidade de representação de 

conhecimento mais complexo. Sua integração aos modelos de regras melhora a 

performance. Esta análise identifica estratégias que facilitam a compreensão do 

próprio conhecimento que está sendo estruturado, o que facilita a modelagem e, 

portanto, aumenta a velocidade da construção do sistema e de sua manutenção.  Este 

modelo de integração, mesmo aumentando a complexidade estrutural do sistema, é 

especialmente indicado para facilitar a sua construção e manutenção. 

Da mesma forma, deve haver uma preocupação constante com o 

isomorfismo, isto é, uma metodologia que mantém o mais próximo dos textos fonte 

a representação adotada.  É evidente que um isomorfismo completo é difícil 

construir por ser, em alguns casos, necessário adaptar-se falhas de estruturação e de 

representação do próprio texto legal. Além disso, há o problema de resposta do 

sistema, o que pode ser sanado com a utilização de sistemas híbridos. Estes se 

tornam especialmente uma boa via de construção de sistemas especialistas legais se 

na base de toda a representação adotar-se a programação orientada a objetos, que 

demonstra ser uma alternativa promissora para representação do conhecimento legal. 

Em termos das tarefas a serem realizadas por um sistema especialista 

legal, a mais genérica entre várias é o enquadramento. Toda atividade que tem como 

objeto o Direito exige entendimento, compreensão e interpretação do domínio de 

conhecimento jurídico em jogo, indistintamente, e indica diversos campos de 

atuação como o enquadramento, o planejamento legal, a argumentação jurídica, a 

decisão legal. Além dessas tarefas que envolvem diretamente a interpretação das 

normas, têm-se outras como o ensino e pesquisa do Direito, a administração das 

atividades jurídicas e finalmente, a elaboração da lei. Nada impede que estas sejam 

implementadas em sistemas especialistas legais, mas para que assim seja, é preciso 

primeiro realizar o enquadramento. 
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Esta tarefa permite fornecer informações descritivas do Direito que 

serviriam tanto à população em geral como aos profissionais em áreas em que não 

estão atualizados. Neste papel eles não são muito diferentes dos textos de referência 

e não substituem o operador do Direito. São sistemas mais abrangentes, cuja 

referência básica é a legislação e que, tendo em vista seu uso geral, podem ser 

utilizados através de redes de computadores. Além do mais, feito o enquadramento, 

é possível implementar, no próprio sistema, instruções que podem servir ao ensino 

da área do Direito aí formalizado. Esta é uma tarefa que os sistemas especialistas 

legais podem realizar, integrada ou isoladamente, bastando fazer uma extensão em 

que o tutorial disponibilize, de forma didática, as informações e conhecimento que 

possui armazenado. 

Para os sistemas especialistas o produto mais importante é a produção da 

decisão. Isto não é verdadeiro para os sistemas especialistas legais, o que os faz 

especiais para o mundo da inteligência artificial. O produto mais importante destes 

não é a conclusão final, que visa definir claramente qual decisão tomar, mas as 

justificativas que podem ser dadas àquela. O sistema, ainda, pode trazer mais de uma 

conclusão e para cada uma serão dadas as devidas justificativas. Isto significa que no 

Direito, mais que em outras áreas, os sistemas especialistas legais possuem um 

caráter de apoio à decisão, mais do que de tomada de decisão propriamente dita. 

Além disso, os sistemas especialistas legais podem fazer parte de um sistema mais 

geral de gerenciamento de informação, no qual estariam integrados sistemas 

especialistas, sistemas de Raciocínio Baseado em Casos e sistemas de bases de 

dados. 

Além do mais, a construção de um sistema especialista legal não se 

constitui somente num exercício de programação, mas requer sólido e articulado 

fundamento jurídico. Este fato limita a atuação dos engenheiros de conhecimento 

que, por mais disciplinados que sejam, não conseguem deixar de impor as próprias 

interpretações. Em conseqüência parece ser razoável afirmar que, havendo 
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condições técnicas, é preferível que o operador do Direito seja o próprio engenheiro 

de conhecimento. 

Por fim, o estudo e implementação de sistemas especialistas legais são 

uma proposta de investigação numa direção teoricamente possível e praticamente 

emocionante. Parece ser hoje evidente que o desenvolvimento desses sistemas será 

feito na direção da modularidade, para depois integrar os domínios particulares em 

bases de conhecimento mais amplas. Claro que problemas técnicos e limitações 

ainda existem. Sistemas inteligentes estão sendo utilizados nos Estados Unidos, a 

maioria em domínios específicos e alguns em caráter experimental. No Brasil, o 

processo ainda está no início, mas é possível superar as dificuldades desde que 

setores diretamente interessados envolvam-se nas poucas pesquisas hoje existentes, 

até para que, tornem-se mais numerosas. 

A verificação dos diversos nexos que envolvem a construção de um 

modelo formalizado depende de circunstâncias objetivas de tempo e lugar. Mas, é 

fato que qualquer grau mínimo de formalização já é um passo para simplificar e 

uniformizar a linguagem jurídica, o que permite que novos passos sejam dados. A 

informática, nesse sentido, funciona como um espelho ativo que fornece à Ciência 

do Direito um IHHGEDFN� importante para rever os seus critérios e seus 

comportamentos e, por conseqüência, permitindo o aprimoramento dos seus 

modelos.  

A Informática Jurídica, vista não como uma disciplina em particular, mas 

interdisciplinar, teria como missão precípua a discussão do uso da informática no 

Direito, e nesse sentido, a discussão do próprio Sistema Jurídico em termos de 

apresentação de metodologias apropriadas para a implementação de sistemas 

inteligentes no domínio jurídico. Dessa forma, para fazer Informática Jurídica, cuja 

base é prática, é importante também conhecer as teorias do Direito. Além disso, a 

Informática Jurídica possui um compromisso todo especial com a atividade do 

ensino, definindo o papel fundamental da informática como ferramenta de trabalho 

que, no mínimo, complementa o conteúdo das aulas. Valoriza-se o conhecimento e 
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agrega-se tempo precioso ao processo, o que resulta em profissionais mais 

completos e satisfeitos. 

Enfim, o futuro da sociedade depende e muito dos trabalhos de pesquisa e 

de ensino realizados nas universidades e também nos órgãos do Estado diretamente 

interessados no Direito, bem como dos investimentos feitos por setores da 

sociedade. Da mesma forma, os homens de Direito não podem deixar de dar uma 

boa resposta às necessidades da sociedade, nem ficar à margem das exigências dos 

novos tempos. Por outro lado, a mesma sociedade precisará manter controle sobre o 

uso desses sistemas especialistas legais. Sem dúvida, haverá a necessidade do 

estabelecimento de alguma forma de licenciamento de sistemas desenvolvidos, de 

forma que teriam o mesmo tratamento dos peritos humanos.  
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